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A N T E S  D E  CO M E Ç A R

Para que serve este material

O contrato empresarial nasce de uma lógica diferente do contrato de consumo. No consumo, a lei
presume que existe uma parte vulnerável e desloca o equilíbrio em favor dela, com regras
protetivas que não podem ser afastadas pela vontade das partes. Já no contrato entre empresas, a
premissa é a paridade: presume-se que ambos os lados têm capacidade técnica, acesso a
assessoria e poder de negociação. Por isso, o que está escrito no papel ganha um peso muito
maior, e a autonomia da vontade prevalece em quase tudo o que a lei não proíbe. Em outras
palavras, no mundo empresarial o contrato é a regra, e o que você deixou de prever costuma virar
o problema.

É justamente aí que as boas cláusulas evitam o litígio. Um contrato bem redigido antecipa os
pontos de atrito, define quem faz o quê, quando e por quanto, e estabelece de antemão o que
acontece se algo der errado. Quando as regras estão claras, a discussão termina antes de chegar ao
juiz, porque não há ambiguidade a explorar. Quando estão vagas ou ausentes, cada parte
interpreta o silêncio a seu favor, e a única forma de resolver passa a ser uma ação judicial cara e
demorada. Este manual reúne, em linguagem direta, as cláusulas que não podem faltar, os
instrumentos mais usados no dia a dia e os erros que transformam um documento aparentemente
pronto em uma fonte de prejuízo.
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E S T R U T U R A  D O  CO N T R ATO

Cláusulas que não podem faltar

Independentemente do tipo de negócio, há um núcleo de cláusulas que dá segurança a qualquer
contrato empresarial. Elas respondem às perguntas essenciais: o que está sendo contratado, por
quanto tempo, por qual valor e o que acontece se a relação terminar antes da hora.

Objeto
É a descrição precisa do que está sendo contratado. Quanto mais específico, menor a margem para
interpretações divergentes. Evite fórmulas genéricas como "serviços de consultoria" e descreva
entregas, escopo, prazos parciais e o que está fora do escopo.

Prazo

Defina se o contrato é por prazo determinado ou indeterminado, as condições de renovação
(automática ou mediante manifestação) e o aviso prévio necessário para não renovar. A ausência
de prazo claro gera disputas sobre quando e como a relação pode ser encerrada.

Preço e reajuste

Estabeleça o valor, a forma e a data de pagamento, e o índice de reajuste aplicável em contratos de
trato continuado. Sem cláusula de reajuste, um contrato longo corrói a remuneração com a
inflação. Defina também encargos por atraso, como juros e correção.

Rescisão e multa
Trate das hipóteses de rescisão: por descumprimento, por conveniência (imotivada) e por caso
fortuito ou força maior. A multa compensatória deve ser proporcional e prevista de forma expressa,
indicando o percentual e a base de cálculo, para que tenha eficácia.

Foro de eleição
A cláusula de eleição de foro permite às partes escolherem, em contrato escrito, o local onde
eventuais demandas serão julgadas, nos termos do art. 63 do Código de Processo Civil. Ela traz
previsibilidade e evita o custo de litigar em comarca distante.

Confidencialidade e não concorrência
A confidencialidade protege informações sensíveis trocadas durante a relação. A não concorrência
limita, por prazo e área definidos, a atuação de uma parte em atividade que prejudique a outra.
Ambas devem ter limites razoáveis de tempo, território e objeto.

Objeto: escopo, entregas e exclusões descritos com precisão.

Prazo: duração, renovação e aviso prévio definidos.

Preço: valor, vencimento, índice de reajuste e encargos por atraso.

Rescisão: hipóteses motivada e imotivada, com multa expressa.

Foro: eleição de comarca conforme art. 63 do CPC.



Dica. Cláusula vaga é convite a litígio. Sempre que ler "as partes negociarão de boa-fé" sem definir
um critério objetivo, pergunte-se: e se não houver acordo, o que acontece? Deixe a resposta
escrita.

Confidencialidade: abrangência e prazo de sigilo após o término.

Não concorrência: tempo, território e atividade delimitados.

Qualificação das partes: dados completos e poderes de quem assina.
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I N S T R U M E N TO S  CO N T R AT UA I S

Instrumentos essenciais e quando usar cada um

Cada negócio pede o instrumento certo. Usar o documento errado, ou tratar uma relação
complexa com um modelo simples, costuma deixar de fora proteções importantes. Veja os
principais e o cuidado que cada um exige.

Prestação de serviços
É o contrato mais comum no dia a dia empresarial. Regula a execução de uma atividade mediante
remuneração, sem subordinação. O ponto de atenção é evitar cláusulas que caracterizem vínculo
de emprego quando a intenção é uma relação autônoma entre empresas.

Distribuição e representação comercial

Na representação comercial, o representante aproxima clientes em favor do representado. A
legislação prevê, em caso de rescisão sem justo motivo por parte do representado, uma
indenização que não pode ser inferior a um doze avos do total da retribuição recebida durante o
contrato. É um custo que precisa ser dimensionado antes de firmar a relação.

Memorando de entendimentos (MOU)
Registra o que as partes já alinharam e o que ainda será negociado. Pode conter pontos
vinculantes (sigilo, exclusividade de negociação) e não vinculantes (intenção de negócio). Deixe
claro o que obriga e o que é apenas intenção, para evitar cobranças indevidas.

Acordo de confidencialidade (NDA)
Protege informações trocadas em uma negociação ou parceria. Define o que é confidencial, por
quanto tempo, e as consequências do vazamento. É o primeiro documento a assinar antes de abrir
números e estratégias para um possível parceiro ou investidor.

Mútuo conversível

Muito usado em captação de investimento: o investidor empresta recursos que poderão ser
convertidos em participação societária no futuro, conforme gatilhos definidos. Os termos da
conversão (preço, prazo, eventos) precisam ser inequívocos para evitar disputas.

Vesting

Mecanismo pelo qual sócios ou colaboradores adquirem participação de forma gradual, conforme
tempo de permanência ou metas atingidas. Bem estruturado, alinha incentivos e protege a
empresa de quem sai cedo levando uma fatia desproporcional do negócio.

Instrumento Para que serve Risco a observar

Prestação de serviços Contratar uma atividade
autônoma e remunerada.

Caracterizar vínculo de emprego por
subordinação.



Instrumento Para que serve Risco a observar

Distribuição /
representação

Levar o produto ao mercado por
terceiros.

Indenização mínima de um doze avos
na rescisão imotivada.

MOU Registrar pontos alinhados na
negociação.

Confundir intenção com obrigação
vinculante.

NDA Proteger informações sigilosas. Definição vaga do que é confidencial.

Mútuo conversível Captar investimento com
conversão futura.

Gatilhos e preço de conversão
imprecisos.

Vesting Conceder participação de forma
gradual.

Saída antecipada sem regra clara de
recompra.

Antes de assinar a representação comercial. Faça as contas da indenização de um doze
avos sobre todo o período do contrato. Em relações longas e de alto faturamento, esse valor
é relevante e deve entrar no planejamento financeiro do encerramento.
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S E G U R A N Ç A  J U R Í D I C A

Garantias e força executiva

Um bom contrato não só define obrigações: ele facilita a cobrança quando o outro lado não
cumpre. A diferença entre esperar anos em um processo de conhecimento e partir direto para a
execução está nos detalhes da formalização do documento.

Título executivo extrajudicial
Certos documentos têm força para serem cobrados diretamente em juízo, sem necessidade de
uma ação prévia que reconheça a dívida. O contrato que reúne os requisitos legais de título
executivo extrajudicial encurta o caminho da cobrança e fortalece a posição do credor.

Assinatura eletrônica e a dispensa das testemunhas

O documento particular assinado digitalmente com certificação no padrão da infraestrutura de
chaves públicas brasileira goza de presunção de autenticidade, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2/2001. Nesse cenário, o art. 784, § 4º, do Código de Processo Civil dispensa a assinatura das
duas testemunhas para que o documento tenha força de título executivo extrajudicial. É um ganho
prático relevante: contratos válidos e executáveis fechados de forma totalmente digital.

Confissão de dívida

Quando uma obrigação já está vencida e reconhecida, a confissão de dívida transforma a
pendência em um título claro, com valor, prazo e forma de pagamento definidos. É um
instrumento eficaz para renegociar e, ao mesmo tempo, blindar o crédito caso o devedor volte a
inadimplir.

Multa e dever de mitigar o prejuízo

A multa prevista em contrato dá previsibilidade ao custo do descumprimento. Por outro lado, a
parte prejudicada também tem o dever de adotar medidas razoáveis para reduzir o próprio
prejuízo, sem deixar a perda crescer apenas para depois cobrar tudo do inadimplente. Esse
equilíbrio entre punir o descumprimento e agir de boa-fé costuma ser decisivo em uma disputa.

Boa prática. Sempre que possível, formalize o contrato de modo que ele já nasça com força de
título executivo. Cobrar um documento executável é mais rápido e barato do que provar do zero,
em juízo, que a dívida existe.



Resumo. Garantia boa é a que você consegue executar. Estruture o contrato pensando no
pior cenário: se a outra parte não pagar, qual é o caminho mais curto até receber? A resposta
deve estar no próprio documento.
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A R M A D I L H A S  E  B OA S  P R ÁT I C A S

Erros comuns em contratos baixados da internet

Modelos prontos encontrados na internet dão a sensação de economia, mas costumam custar caro
depois. Eles foram escritos para outra realidade, com outras leis em mente, e raramente cobrem o
que o seu negócio precisa. Veja os erros mais frequentes.

Boas práticas

Quando buscar assessoria. Procure orientação especializada antes de assinar contratos de
valor relevante, com prazo longo, com cláusulas de exclusividade, garantia ou participação
societária, ou sempre que houver investimento, captação ou entrada de novo sócio. Nesses
casos, o custo da revisão é pequeno diante do prejuízo de um documento mal feito.

Partes mal qualificadas: dados incompletos ou assinante sem poderes para obrigar a
empresa.

Objeto genérico: escopo vago que abre espaço para cada lado interpretar como quiser.

Cláusulas estrangeiras: trechos copiados de modelos de outros países, sem respaldo na lei
brasileira.

Referências desatualizadas: menção a normas revogadas ou alteradas, que perderam
validade.

Multa sem critério: penalidade ausente, desproporcional ou sem base de cálculo definida.

Foro e legislação omitidos: ausência de eleição de foro e de definição da lei aplicável.

Incompatibilidade interna: cláusulas que se contradizem por terem vindo de modelos
diferentes.

Adapte o contrato à realidade concreta do negócio, e não o contrário.

Releia o documento inteiro buscando contradições entre as cláusulas.

Defina sempre objeto, preço, prazo, rescisão, multa e foro de forma expressa.

Confira se quem assina tem poderes, anexando procuração ou contrato social quando
necessário.

Guarde as versões negociadas e as trocas de mensagens que deram origem ao acordo.



Conclusão. Um contrato não é formalidade: é a ferramenta que organiza a relação e protege
quem o redigiu com cuidado. Investir tempo e assessoria na hora de redigir é o que evita anos de
discussão depois.



VA M O S  CO N V E R S A R

Precisa aplicar isso no seu negócio?

Este e-book é um ponto de partida. Cada empresa tem a sua realidade, e a diferença entre um
documento genérico e uma solução sob medida costuma aparecer justamente nos detalhes.

Se você quer revisar a sua estrutura societária, os seus contratos ou o seu planejamento, fale com o
escritório. A primeira conversa serve para entender o seu caso e mostrar os caminhos.

WhatsApp: (11) 2502-6898
E-mail: contato@fernandesferreira.adv.br
Site: fernandesferreira.adv.br
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